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RESUMO: A matriz de transporte brasileira é desbalanceada, devido ao histórico enfoque de 
investimentos governamentais no modo rodoviário, o que é inadequado ponto de vista 
econômico e ambiental para um país continental, como o Brasil. Diante disso, o objetivo 
deste trabalho é estimar o consumo de energia e a emissão de dióxido de carbono (CO2) do 
setor, com base na matriz de transporte atual. Além disso, foram consideradas alterações 
nas matrizes individuais de dez produtos que estão entre os de maior volume e 
representatividade para a economia brasileira. Para tanto, propuseram-se quatro cenários 
com intuito de verificar o impacto de possíveis alterações na matriz. Ao final, foram 
sugeridas melhorias, considerando-se ações de transferência modal e/ou alteração de 
fontes de energia. Os resultados mostram ser possível reduzir em até 21% o consumo de 
energia e até 75% as emissões de CO2. 
Palavras-chave: Matriz de Transporte. Consumo de Energia. Dióxido de Carbono. 
 
Analysis of the Brazilian transportation matrix: energy consumption and co2 
emissions 
ABSTRACT: The Brazilian transportation matrix is unbalanced because, since the1980s, the 
government investments have been reduced. The freight transportation is centered on road 
mode, which is inadequate for the economic and environmental perspective for a country 
with the continental size of Brazil. We considered the energy consumption and carbon 
dioxide emission from changes in the transport matrixes of ten products that are among 
those with the highest-volume and that are highly representative of the Brazilian economy. 
For this, four scenarios have been proposed that were analyzed. We can suggest 
improvements over the current scenario, considering modal shift actions and/or modifications 
of energy sources. The results show that it is possible to reduce energy consumption by 21% 
and CO2 emissions by 75%.  
Keywords: Matrix of Transportation. Energy Consumption. Carbon Dioxide  
 
Introdução 
O Ministério dos Transportes, por meio da Secretária de Política Nacional de 
Transportes, desenvolveu o Plano Nacional de Logística e Transportes – PNLT, 
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considerado por Costa (2014) e Quadros e Nassi (2015) a retomada do 
planejamento estratégico deste setor. De acordo com o relatório final da terceira 
revisão do PNLT (MT, 2012), o transporte de cargas brasileiro é concentrado no 
modo rodoviário, representando 52% da matriz de transportes, o que é considerado 
inadequado, dadas as dimensões continentais do país. Essa configuração da matriz 
de transportes pode ser explicada pelo histórico de investimento governamental, que 
direcionou seus recursos para este modo em detrimento dos demais. Dessa forma, o 
PNLT estipula metas para o setor, até o ano de 2031, tendo em vista a promoção da 
intermodalidade e do reequilíbrio da matriz de transportes.  
Embora seja o modo de transporte com maior utilização, o relatório do 
Balanço Energético Nacional - BEN (2012) destaca que o transporte rodoviário é 
responsável por 93% do consumo final de energia do setor de transportes, o que 
influência, diretamente, na quantidade de dióxido de carbono - CO2 emitido. Dessa 
forma, pode-se afirmar que a matriz brasileira de transportes de carga é ineficiente 
do ponto de vista ambiental. 
Com exceção do duto (que no Brasil, utiliza energia hidroelétrica), as 
alternativas de transporte de carga empregam combustíveis derivados do petróleo, 
provenientes de fontes não renováveis, os quais têm maior índice de emissão de 
Gases de Efeito Estufa – GEE (CO2, N2O e CH4) por tonelada.km do que 
combustíveis oriundos de fontes renováveis. Sendo assim, para que se alcancem os 
percentuais de redução do consumo de energia, de emissão de GEE e CO2 
estabelecido em Conferências Internacionais tais como Rio+20 (Figueroa e Ribeiro, 
2013) se faz necessárias ações relacionadas à: (1) transferência modal para 
alternativas de transporte com maior eficiência energética; (2) utilização de fontes 
renováveis de energia; e, (3) melhoria da infraestrutura de transportes existente e/ou 
utilização de novas tecnologias veiculares. 
Com base neste contexto, levando em conta a atual matriz de transporte 
brasileira e o seu impacto no consumo de energia e emissões de CO2, têm-se as 
seguintes perguntas para representar o problema de pesquisa: considerando os 
produtos com maior representatividade na economia brasileira, quais as ações a 
serem realizadas no transporte podem reduzir o consumo de energia e a emissão de 
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Sendo assim, este estudo tem como objetivo geral estimar o consumo de 
energia e a emissão de dióxido de carbono (CO2) do setor, com base na matriz de 
transporte atual. Como objetivos específicos, têm-se: (1) identificar as ações a 
serem realizadas no transporte de carga que possam trazer benefícios ambientais, 
considerando consumo de energia e emissão de CO2; e, (2) propor cenários 
alternativos com as ações identificadas no objetivo 1, a fim de verificar seus 
impactos na quantidade de energia consumida e de CO2 emitido. 
Para analisar a situação geral da matriz, este estudo observou dez produtos 
dentre aqueles que apresentam maior volume comercial no país, os quais somam 
cerca de 42% da produção total (em toneladas). Para tanto, tomou-se como 
referência dados do ano de 2011. 
Além desta introdução, o artigo divide-se em: (1) revisão teórica sobre os 
modos de transporte, emissões de gases de efeito estufa e consumo de energia; (2) 
procedimentos metodológicos; (3) apresentação dos dados, análise e discussão dos 
resultados; e, (4) considerações finais. 
 
1. Transporte de Carga, Consumo de Energia e Emissão de CO2  
O transporte de cargas é realizado por meio de cinco modos de transporte: 
rodoviário, ferroviário, aquaviário, dutoviário e o aéreo, os quais possuem 
características próprias que os diferem entre si. Conforme MATTOS (2001), os 
modos de transporte apresentam diferenças em relação ao uso de energia e, 
consequente, emissão de GGE.  
Além disso, eles também se diferem em capacidade, flexibilidade, distância 
percorrida, tempo de percurso e velocidade (CNT, 2011). Destaca-se que, além da 
infraestrutura existente, a escolha do modo a ser utilizado deve levar em conta 
também o custo, o nível de serviço e as características do produto a ser 
transportado (FLEURY, 2002). 
A partir de 1940, com o Plano Rodoviário Nacional, houve um aumento nos 
programas de incentivo ao modo rodoviário em detrimento aos demais modos, 
contribuindo para o desbalanceamento da matriz de transporte de carga nacional. 
Segundo o relatório do PNLT (MT, 2012) durante as décadas de 1980 e 1990, os 
níveis de investimentos em infraestrutura aconteceram de forma reduzida, o que 
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Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT (2010) ressalta ainda que as 
rodovias, ferrovias e navegação de cabotagem, são utilizadas de forma isolada, no 
país, deixando de aproveitar os benefícios advindos da intermodalidade. 
Neste contexto, o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC foi 
lançado, alinhado com os objetivos da primeira versão do PNLT – lançada em 2007, 
com intuito de alocar investimentos em infraestrutura. Cabe destacar que embora 
tenha sido lançada a segunda versão do PAC, observam-se problemas na 
infraestrutura brasileira de transporte de carga. 
Conforme Confederação Nacional do Transporte - CNT (2011), a 
infraestrutura para transporte brasileira é considerada inadequada, quando 
comparada com as existentes em outros países em desenvolvimento de dimensões 
territoriais semelhantes. Isso porque dadas as dimensões continentais do país, a 
priorização do modo rodoviário provoca perdas de eficiência tendo em vista que este 
modo não é adequado para cargas de baixo valor agregado e longas distâncias. 
Assim, do ponto de vista econômico, a ineficiência logística do setor de 
transportes brasileiro reduz a competitividade do país, nacional e internacionalmente 
(Guimarães, 2015). Além de questões competitivas e de infraestrutura, há o efeito 
ambiental em relação ao desbalanceamento da matriz, tendo em vista, por exemplo, 
que o consumo de energia varia de acordo com o modo utilizado. 
No contexto brasileiro, o relatório do PNLT (MT, 2012) indica que 52% do 
transporte brasileiro de carga é feito pelo modo rodoviário, que está dentre aqueles 
de menor eficiência energética (Guimarães et al., 2013). Somado a isso, 78% da 
malha rodoviária é considerada, pelos usuários, em estado de conservação 
péssimo, ruim ou deficiente, segundo estudos realizados pela CNT (2011). 
Agravando este panorama, o relatório da CNT (2012) indica que a frota que 
realiza o transporte rodoviário de carga, no Brasil, possui idade média de 18 anos. 
Além disso, aproximadamente 32% têm mais de 20 anos de uso e 17% têm mais de 
30 anos, o que intensifica o impacto ambiental, sobretudo no que diz respeito à 
emissão de GGE e poluentes atmosféricos e ao consumo de energia. 
Em 2010 no Brasil, o setor de transporte consumiu 31% da energia total 
demanda. Destes, 91,7% foi consumido pelo modo rodoviário, 1,6% pelo ferroviário 
2% pelo aquaviário e 4,7% pelo aéreo, conforme o relatório do Ministério de Minas e 
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é predominantemente de combustíveis com origem fóssil, intensificando o potencial 
de impactos ambientais deste setor.  
Contudo, segundo a Agência Nacional do Petróleo (ANP, 2012), fontes 
renováveis, especialmente biocombustíveis, estão sendo aprimoradas a fim de 
assumir uma fatia maior deste abastecimento. Biocombustíveis são derivados de 
biomassa renovável que podem substituir os combustíveis derivados de petróleo e 
gás natural em motores à combustão. Contudo, esta substituição ainda é pouco 
representativa: em 2012, aproximadamente 45% da energia e 18% dos combustíveis 
consumidos no Brasil foram de fontes renováveis. No resto do mundo, apenas 14% 
da energia consumida vêm de fontes energéticas renováveis (ANP, 2012). 
Destaca-se que a matriz energética brasileira está dentre aquelas com maior 
percentual de utilização de fontes renováveis, embora tenha havido uma redução, no 
ano de 2011, em função da menor oferta de etanol (BEM, 2012). Nessa tentativa de 
se reduzir os efeitos da emissão de GEE advindos dos destaca-se o uso do 
biodiesel. Segundo fontes do Ministério de Minas e Energia (MME, 2004), a 
utilização do biodiesel auxilia no cumprimento de acordos ambientais firmados em 
aderência ao conceito de desenvolvimento limpo.  
O Brasil instituiu voluntariamente um conjunto de ações que visam à redução 
da emissão de GEE por meio do Plano Nacional Sobre Mudança Climática - PNMC 
(2008), onde é identificada a situação atual do país e estabelecidas às ações a 
serem realizadas visando reduzir os impactos ambientais. Segundo este plano, o 
Brasil não assumiu metas quantitativas, mas sim os compromissos de formular 
programas de mitigação e adaptação à mudança do clima, realizar o manejo 
sustentável de sumidouros e reservatórios de carbono, promover cooperação 
tecnológica, científica e educacional, dentre outras. 
Conforme a Secretária de Políticas e Programas de Pesquisa e 
Desenvolvimento – SEPED (2013), a fim de cumprir as ações voluntárias para a 
redução de emissões até o ano de 2020, foram desenvolvidas estimativas anuais de 
emissões de gases de efeito estufa no Brasil, de forma apropriada para facilitar o 
entendimento por parte dos segmentos interessados. Os setores abrangidos pelo 
estudo são: energia, processos industriais, agropecuária, uso da terra e floresta, 
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cargas consome de 30,1% de energia do país (BEN, 2012), o que reforça a 
importância do estudo desenvolvido neste trabalho. 
Salienta-se vanguarda do país no desenvolvimento do biodiesel o qual, de 
acordo com relatório do Banco Mundial (2011), representa uma das inovações 
tecnológicas mais promissoras do ponto de vista da mitigação da intensidade de 
carbono. Neste sentido, segundo relatório na ANP (2012), o Brasil está à frente dos 
demais países no desenvolvimento de outras fontes de energia, visando à 
sustentabilidade e a redução da emissão de GEE, do CO2 e poluentes atmosféricos. 
 
2. Metodologia 
O trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica e documental. 
Após o entendimento teórico, foi feito um levantamento das mercadorias 
transportadas dentro do país, em 2011. Foram selecionados para análise dez 
produtos que representam, em toneladas, 42% da produção nacional, sendo eles: 
produtos siderúrgicos, minério de ferro, açúcar, grãos agrícolas, petróleo e 
derivados, biocombustíveis, frutas, carne bovina, avícola e suína, leite e carga geral.  
Em seguida, verificou-se a quantidade de CO2 emitido e o consumo de 
energia necessário para o transporte destes produtos, criando-se cenários para 
anális. Os dados foram tabulados considerando a quantidade total transportada (em 
toneladas) de cada produto e sua respectiva distribuição correspondente a cada 
modo de transporte. Assim, foram estimados por meio das equações 1, 2 e 3, para 
cada modo: o trabalho de transportes (TKMODO), o consumo de energia para o 
transporte de cada um dos produtos (EPM) e a emissão de CO2 (ECO). 
 
TKMTOTALUMTKMODO ×=  (1) 
ICETKMODOEPM ×=  (2) 
IECTKMODOECO ×=  (3) 
 
Onde: UM é a utilização de cada modo [%]; TKMTOTAL é a estimativa do trabalho 
de transporte total de cada produto [tkm]; ICE é o consumo de energia [MJ/tkm] e 
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3. Discussão dos Resultados 
Os dez produtos analisados são, em sua maioria, commodities, com grande 
volume e de baixo valor agregado. Verificou-se o quanto foi produzido pelo país em 
2011, a quantidade transportada e a distância média percorrida por cada modo.  
Depois foi calculado o consumo de energia e a emissão de CO2 resultantes da 
matriz de transportes (Equações 2 e 3). A matriz de transporte brasileira para os dez 
produtos em análise (no ano de 2011) é apresentada na Tabela 1. 
 
Tabela 1: Matriz de transporte em 2011. 
Produto Rodoviário Ferroviário Dutoviário Aquaviário Aéreo Toneladas 
totais (2011) 
Siderurgia1 61,60% 36,30% 0,00% 2,10% 0,00% 33.200.000 
Minério de Ferro 18,41% 74,36% 0,01% 7,22% 0,00% 467.000.000 
Açúcar 82,88% 16,00% 0,00% 1,12% 0,00% 36.200.000 
Grãos agrícolas 62,50% 32,48% 0,00% 5,02% 0,00% 162.100.000 
Petróleo/Derivado2  11,00% 10,00% 34,00% 45,00% 0,00% 100.298.533 
Biocombustíveis3  91,81% 4,00% 4,19% 0,00% 0,00% 18.068.100 
Frutas 70,00% 0,00% 0,00% 28,00% 2,00% 45.000.000 
Carne  100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 24.777.000 
Leite 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 21.800.000 
Carga geral 87,00% 8,20% 0,00% 4,50% 0,30% 41.462.525 
Matriz Geral 55,01% 21,21% 13,68% 10,05% 0,05% 
Carga total [kton] 1.247.134 481.000 310.225 227.882 1.029 2.267.272 
Notas: (1) Aço. (2) Exclui gases. (3) Etanol de cana de açúcar. 
Fonte: ABIPA (2011), ABM (2008), AÇOBRASIL (2012), ANP (2009 e 2012), ANTAQ (2012), ANTT (2008, 
2012 e 2013), BRASILIANFRUIT (2010), CNT (2011), EMBRAPA (2012), IBGE (2012), IBRAM (2011), 
MIN. AGRICULTURA (2011), MME/EPE (2012), MT (2012), UNICA (2012). 
Dentre os produtos selecionados, destaca-se a influência expressiva do 
minério de ferro devido o grande volume transportado, que atinge 50% do montante 
do grupo observado. O transporte deste produto pode ser considerado adequado, 
pois está concentrado no modo ferroviário indicado para produtos de grande volume 
e baixo valor agregado. Salienta-se, portanto, que produtos com características 
similares (grãos agrícolas, açúcar e produtos siderúrgicos) podem ter suas matrizes 
aperfeiçoadas caso parte da carga seja transferida do modo rodoviário para o 
ferroviário.  
Nota-se que a maioria dos produtos selecionados tem seu transporte 
concentrado predominantemente no modo rodoviário, tornando a matriz menos 
eficiente do ponto de vista de consumo de energia e emissão de GGE e poluentes.  
Ressalta-se ainda que o modo rodoviário não é adequado para o transporte de 
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maior capacidade). Além disso, como destacam Guimarães et al. é o segundo maior 
consumidor de energia e emissor de CO2 por tonelada-km transportada, ficando 
atrás somente do modo aéreo. 
Após o levantamento da participação, em toneladas, dos modos de 
transporte na matriz, para cada produto (Tabela 1), utilizou-se a Equação 1 para 
obter o trabalho de transporte de cada modo, para cada produto. A distância média 
foi obtida pela divisão do trabalho de transporte (em t.km) da matriz total pela 
tonelagem transportada por cada um dos modos.   
O cálculo do consumo de energia foi realizado com base no consumo médio 
de cada modo, em MJ/t.km. Na Tabela 2 são apresentados os índices de consumo 
energético do transporte de cargas para os quatro principais modos de transporte, 
segundo Guimarães et al. (2013). 
 
Tabela 2: Consumo energético do transporte de cargas (em kJ/t.km) 
Modo Mínimo Máximo 
Aéreo 5915 24271 
Aquaviário 345 370 
Ferroviário 131 370 
Rodoviário 1663 2426 
Fonte: Guimarães et al (2013) 
Em seguida, calculou-se a quantidade de CO2 emitida pela matriz para 
realizar o escoamento da produção (Equação 2). Para tanto, foram utilizados os 
fatores de emissão (kg/t.km) indicados pelo relatório do Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas (PBMC, 2013): (1) 0,88209 kg/t.km para o modo aéreo, 
considerando o de querosene para aviação; (2) 0,11917 kg/t.km para o rodoviário, 
considerando o uso de diesel; (3) 0,0346 kg/t.km para o ferroviário (também a 
diesel); e (4) 0,018 kg/t.km para o aquaviário, considerando a utilização de óleo 
combustível.  
A Tabela 3 apresenta o consumo de energia e a emissão de CO2, 
considerando o grupo de itens analisados em comparação com a matriz geral 
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Tabela 3: Comparação do consumo no cenário real. 
Produtos Analisados Total ∆% 
TKM 519.885.330.062 1.240.882.000.000 41,90% 
Emissão de CO2 (kg/tkm) 34.436.243.149 93.074.808.231 37,00% 
Energia Consumida (MJ/tkm) 404.803.967.315 1.186.898.834.000 34,11% 
A partir da Tabela 3, constata-se que este grupo de produtos é responsável 
pela emissão de 37% do total de CO2 e consome pouco mais de 34% do total da 
energia utilizada. Em relação à energia consumida, a divisão modal apresenta é: 
83% pelo rodoviário, 12% pelo o ferroviário, 4% pelo o aquaviário e 1% pelo aéreo. 
Observa-se, portanto, que se realizada alteração na matriz de transporte de 
maneira a reduzir a utilização do modo rodoviário, o consumo energético tende a 
reduzir. Verifica-se também que a elevada emissão de CO2 deve-se, em grande 
parte, à concentração da movimentação no modo rodoviário. Este modo registra a 
emissão de 24,75 Mt/tkm, considerando apenas o transporte dos dez itens 
analisados, o que representa 26,6% da emissão total. 
Com a finalidade de se avaliar outras possibilidades que possam 
proporcionar melhoria no desempenho da matriz de transporte em termos de 
emissão de CO2 e consumo de energia, foram estabelecidos três cenários.  
No primeiro cenário (tabela 4) propôs-se a transferência modal visando o 
equilíbrio da matriz. Para tanto, foram identificados os produtos “compatíveis” (ou 
seja, que apresentam características semelhantes, sejam elas físicas - como volume 
e distância a ser percorrida - ou pelo valor agregado). Assim, neste cenário, tornou-
se igual à utilização do modo ferroviário para quatro dos dez produtos.  
Neste caso considerou-se que os produtos siderúrgicos, os grãos agrícolas e 
o açúcar seriam compatíveis com o minério de ferro devido ao seu volume e, 
portanto, poderiam ter uma matriz de transporte semelhante. Assim, retirou-se parte 
do que é transportado de cada um dos produtos pelo modo rodoviário e alocou-se 
no modo ferroviário, até que o percentual de utilização deste modo atingisse os 
mesmos 74,36% de utilização do minério de ferro.  
Tabela 4: Resultados obtidos com o cenário 1. 
Comparação Cenário Real Cenário 1 ∆% 
TKM 519.885.330.062 519.885.330.062 0,00% 
Emissão de CO2 (kg/tkm) 34.436.243.149 29.712.323.739 13,72% 
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Nota-se que alterando a matriz dos quatro produtos mencionados obteve-se 
uma redução de 13,7% das emissões de CO2, o que representa uma redução de 5% 
na emissão da matriz total. Já com relação ao consumo de energia as alterações 
realizadas trariam uma redução de 21,1% dentro dos dez produtos observados, o 
que representaria uma redução de 7,2% no consumo da matriz brasileira. 
No segundo cenário foi realizada alteração na fonte de energia, trocando o 
diesel pelo biocombustível nos modos rodoviário e ferroviário. Para os demais 
modos essa troca não foi feita, pois para o dutoviário e aéreo o uso de 
biocombustíveis não se aplica; já no aquaviário predomina-se o uso de óleo 
combustível (e apenas uma pequena fração de diesel). O resultado obtido neste 
cenário está apresentado na Tabela 5. 
 
Tabela 5: Resultados obtidos com o cenário 2. 
Comparação Cenário Real Cenário 2 ∆% 
TKM 519.885.330.062 519.885.330.062 0,00% 
Emissão de CO2 (kg/tkm) 34.436.243.149 8.749.784.138 74,59% 
Energia Consumida (MJ/tkm) 404.803.967.315 404.803.967.315 0,00% 
 
No cenário 2, nota-se uma redução de 74,6% em suas emissões de CO2, o 
que representaria uma redução de quase 27,6% da emissão na matriz geral. Já o 
consumo de energia manteve-se inalterado, pois essa mudança de combustível não 
impacta no consumo energético. 
O cenário 3, por sua vez, também foi elaborado com base em transferência 
modal, mas com outra abordagem. Neste cenário deseja-se que a matriz de cada 
produto observado tenha participação igual ao previsto no PNLT para o ano de 2023 
(MT, 2012), ou seja, 30% concentrado no modo rodoviário, 35% no ferroviário, 29% 
no aquaviário, 5% no dutoviário e 1% no aéreo.  
Destaca-se que a matriz foi alterada apenas para os produtos considerados 
passíveis de transferência (tais como: siderurgia, açúcar, grãos, biocombustíveis, 
frutas e carga geral) tendo em vista que alguns produtos possuem uma matriz 
considerada em situação mais adequada que a prevista pelo PNLT (como o minério 
de ferro). Os resultados deste cenário estão apresentados na Tabela 6. 
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CO2, o que representa uma redução de quase 5,6% na emissão da matriz geral. 
Quanto ao consumo de energia, alcançou-se uma redução de 20,6%, que 
representa uma redução de 7% no consumo da matriz brasileira. 
 
Tabela 6: Resultados obtidos com o cenário 3. 
Comparação Cenário Real Cenário 3 ∆% 
TKM 519.885.330.062 519.885.330.062 0,00% 
Emissão de CO2 (kg/tkm) 34.436.243.149 29.237.070.976 15,10% 
Energia Consumida (MJ/tkm) 404.803.967.315 321.317.352.453 20,62% 
 
Percebe-se, portanto, que as alterações em cada cenário impactariam 
positivamente na matriz de transporte brasileira, no que diz respeito à redução da 
emissão de CO2. Além disso, as propostas feitas nos cenários 1 e 3 proporcionariam 
também uma redução no consumo de energia. Dessa forma, acredita-se que a 
combinação das ações propostas em cada um dos cenários poderia trazer mais 
benefícios, tornando a matriz brasileira mais eficiente do ponto de vista energético e 
reduzindo os impactos ambientais decorrentes do transporte de cargas. A 
comparação entre os resultados obtidos nos três cenários é feita na Tabela 7. 
 
Tabela 7: Demonstração dos resultados obtidos. 
Cenário 
Comparativo: Cenários X Realidade Reduções na Matriz Total  
Emissões de CO2 Consumo de energia Emissões de CO2 Consumo de energia 
1 13,72% 21,12% 5,08% 7,20% 
2 74,59% 0,00% 27,60% 0,00% 
3 15,10% 20,62% 5,59% 7,03% 
 
No que diz respeito ao consumo de energia, os cenários 1 e 3 alcançaram 
resultados semelhantes, o que pode ser explicado pelo desequilíbrio na matriz de 
transporte dos produtos selecionados, com concentração no modo rodoviário. Desta 
forma, ao reequilibrá-la (seja distribuindo o transporte de acordo com os percentuais 
do produto com matriz mais eficiente, do ponto de vista energético – cenário 1 – seja 
pelo uso dos percentuais indicados pelo PNLT – cenário 3). 
Em relação à emissão de CO2, percebe-se que a ação mais significativa 
seria a alteração na fonte de energia, com redução de 74,59% das emissões do 
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Dessa maneira, projetou-se um quarto cenário combinando as modificações 
realizadas no cenário 2 (mudança da fonte de energia) e no cenário 3 (reequilíbrio 
da matriz conforme indicação do PNLT para o ano de 2023). Dessa forma, 
combinou-se a transferência modal com a substituição da fonte de energia, visando 
tanto reduzir as emissões de CO2 quanto o consumo energético. Os resultados 
destes cenários estão demonstrados na Tabela 8. 
 
Tabela 8: Resultados obtidos com o cenário 4. 
Comparação Cenário Real Cenário 4 ∆% 
TKM 519.885.330.062 519.885.330.062 0,00% 
Emissão de CO2 (kg/tkm) 34.436.243.149 7.897.760.161 77,07% 
Energia Consumida (MJ/tkm) 404.803.967.315 321.317.352.453 20,62% 
 
No cenário 4 obteve-se uma redução de quase 21% no consumo de energia 
e 77% na emissão de CO2, com relação aos produtos analisados. Esses valores 
correspondem a uma redução de 7% no consumo de energia e 28,5% na emissão 
de CO2 da matriz. Dessa forma, nota-se que a combinação da transferência modal e 
do uso de combustíveis alternativos, provenientes de fontes limpas, poderia 
proporcionar melhorias ambientais à matriz de transporte brasileira, auxiliando no 
alcance das metas ambientais firmadas nos acordos internacionais. 
 
4. Conclusão 
Ao longo do estudo pôde-se verificar que os dez produtos mais 
representativos para economia brasileira estão sendo transportados por modos de 
transportes inadequados, em função do volume, das distâncias percorridas e do 
valor agregado. Isso é reflexo do desbalanceamento da própria matriz de carga 
brasileira, como indica o PNLT (MT, 2012). Dessa forma, devem ser realizadas 
mudanças para uma readequação dessa matriz, tendo em vista que o aumento da 
eficiência do transporte – sobretudo dos produtos selecionados para análise - se faz 
necessária para que o Brasil se torne mais competitivo e, ao mesmo tempo, 
consuma menos energia e emita menos CO2 para realizar as atividades de 
transporte. 
Assim, o desenvolvimento deste estudo é relevante uma vez que permite 
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ou de ações de transferência modal para reequilíbrio da matriz), é possível ter um 
melhor desempenho no que concerne ao consumo de energia e à emissão de CO2.  
Notou-se que para melhorar a eficiência da matriz em relação ao consumo 
de energia se faz necessária a transferência modal, como fora indicado em 
Guimarães et al. (2013). Com o estudo, pode-se observar o impacto que as 
alterações propostas têm dentro da matriz de transporte brasileira. Foi observado 
que o balanceamento da matriz em um grupo de produtos considerado 
economicamente relevante, resultou em uma redução de 7% no consumo de energia 
final da matriz brasileira. A redução na emissão de CO2 foi de 28,5% do total emitido 
pela matriz geral. 
Como limitação deste estudo cita-se a análise realizada com base em dez 
produtos brasileiros. Pode ser citada também a dificuldade de obtenção dos dados, 
dada a dispersão dos mesmos. Por fim, este estudo não abordou a viabilidade 
financeira das alterações propostas. 
Para novos estudos sugere-se considerar a inclusão de mais produtos na 
análise e outros cenários para que se verifiquem outras alterações possíveis 
indicadas na literatura, além da comparação entre a situação atual do Brasil com a 
de outros países emergentes. Poderia ainda ser verificada a viabilidade das 
alterações aqui propostas e a inserção da análise da frota existente no país. 
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